
SERVIÇO	PÚBLICO	FEDERAL

MINISTÉRIO	DA	EDUCAÇÃO

SECRETARIA	DE	EDUCAÇÃO	PROFISSIONAL	E	TECNOLÓGICA

INSTITUTO	FEDERAL	DE	EDUCAÇÃO,	CIÊNCIA	E	TECNOLOGIA	GOIANO

PROJETO	BÁSICO	/Termo	de	referência

INEXIGIBILIDADE	DE	LICITAÇÃO

Letra	“f”	do	Insciso	III	do	Art.	74	da	Lei	nº	14.133/21

1. Do	Objeto

1. Contratação	de	serviço	de	capacitação	de	servidor	para	aperfeiçoamento	de	área	técnica,	definido	como	"Cysa+",	a	ser
realizado,	no	período	de	14/10/2024	a	01/12/2024,	das	08h	as	10h,	no	formato	online,	com	40h	de	carga	horária,	conforme
descrição	abaixo:

Nº	do	Item Código
CATMAT/CATSER

Descrição	 do
item

Qtd. Val.	 Unit.
	(R$)

Val.	 Total
(R$)

1
25232 Treinamento

qualificação
profissional

01 5.400,00 5.400,00

0.2.Especificação	dos	servidores:	o	treinamento	será	contratado	para	o	Servidor	Hugo	Barbosa	(2190277),	lotado	na	Coordenação
de	Segurança	de	TIC	da	Reitoria.

1. Justificativa	e	Objetivo	da	contratação

1.2.A	capacitação	de	Servidores	Públicos	Federais	 está	prevista	no	Decreto	nº	 5.707/2006	e	na	Portaria/MP	nº	208/2006	que	 instituem	e
regulamentam	a	Política	Nacional	de	Desenvolvimento	de	Pessoal	e	contribuem	diretamente	para	o	desenvolvimento	de	competências
institucionais	 por	meio	 do	 desenvolvimento	 de	 competências	 individuais.	 Além	 disso,	 há,	 também,	 uma	 tendência	 jurisprudencial,
advinda	 dos	 órgãos	 de	 controle,	 de	 reconhecer	 a	 necessidade	 de	 capacitação	 dos	 agentes	 públicos	 para	 garantir	 que	 os	 servidores
contem	com	os	pressupostos	profissionais	e	técnicos	necessários	para	bem	desempenhar	a	função	para	a	qual	foram	designados.	Neste
contexto,	citamos:
“Acórdão	nº	3.707/2015	–	TCU	–	1ª	Câmara	1.7.1	Recomendar	ao	omissis,	com	fundamento	no	art.	250,	inciso	III,	do	Regimento	Interno
do	TCU,	que:	1.7.1.1	promova	a	capacitação	continuada	dos	agentes	responsáveis	pela	elaboração	de	procedimentos	licitatórios	e	adote,
formalmente,	medidas	administrativas	que	coíbam	a	restrição	à	competitividade	na	elaboração	de	procedimentos	licitatórios;	Acórdão
nº	 1.709/2013	 –	 TCU	 –	 Plenário	 Acórdão	 (...)	 9.1.3.	 institua	 política	 de	 capacitação	 para	 os	 profissionais	 do	 (omissis),	 de	 forma
regulamentada,	com	o	objetivo	de	estimular	o	aprimoramento	de	seus	recursos	humanos,	especialmente	aqueles	correlacionados	com
as	áreas	de	licitações	e	contratos,	planejamento	e	execução	orçamentária,	acompanhamento	e	fiscalização	contratual	e	outras	áreas	da
esfera	 administrativa,	 de	 modo	 a	 subsidiar	 melhorias	 no	 desenvolvimento	 de	 atividades	 nas	 áreas	 de	 suprimentos/compras,
licitações/contratos	e	recebimento	e	atesto	de	serviços.”

1.2.1.Por	 atuação	 direta	 na	 área	 de	 cybersegurança	 	 e	 segurança	 da	 informação,	 a	 contratação	 se	 justifica	 para	 a
atualização	com	os	novos	conceitos	e	ameaças,	quem	irão	ajudar	de	 forma	direta	na	segurança	das	aplicações	do	 IF
Goiano.

2. Objetivo
2.2.O	treinamento	objeto	dessa	contratação	tem	como	área	temática,	a	defesa	cibernética.
2.3.O	treinamento	irá	atualizar	os	servidores	para	as	principais	ameaças	cibernéticas	atuais.
2.4.O	treinamento	irá	atualizar	o	servidor	sobre	os	principais	termos	utilizados	para	a	descrição	de	soluções/ferramentas	de

segurança	da	informação.
2.5.Como	objetivo	geral,	o	treinamento	irá	auxiliar	o	servidor	a	melhor	entender	conceitos	de	segurança	cibernética.
2.6.Grande	parte	dos	itens	pertinentes	ao	treinamento,	serão	de	grande	importância	para	a	melhoria	da	defesa	cibernética	do	IF

Goiano
2.7.A	contratação,	por	se	tratar	de	um	treinamento,	não	aplica	o	parcelamento	da	contratação
2.8.Essa	contratação	pode	influenciar	diretamente	na	segurança	cibernética	do	IF	Goiano



3. Valor	e	público-alvo	da	contratação
3.2.O	valor	da	contratação,	assim	como	a	quantidades	de	servidores	a	serem	capacitados,	estão	descritos	a	seguir:

Nº	do	Item Descrição	do
item

Inscrições Val.	Unit.		(R$) Val.	Unit.		(R$)

1 Treinamento
qualificação
profissional

01 5.400,00 5.400,00

4. Valor	e	público-alvo	da	contratação
4.2.A	ESR/RNP	possui	ampla	competência	técnica	no	ramo	de	treinamento,	e	vários	órgãos	públicos	já	realizaram	treinamentos

com	eles,	como	visto	na	pesquisa	de	preços,	pelo	painel	de	preços.
4.3.O	treinamento	solicitado,	é	ofertado	por	outras	intuições	que	denotam	excelente	capacidade	técnica	e	renome	de	mercado,

como	a	ACADI-TI	e	a	Strong	Security,	que	também	foi	solicitada	cotação	de	preços.
4.4.O	Servidor	Hugo	Barbosa,	já	realizou	treinamento	com	a	ESR/RNPI,	tendo	aprovado	a	metodologia	de	ensino,	e	os	materiais

disponibilizados,	além	de	ter	especificado	na	página	do	treinamento,	os	conhecimentos	desejados.
5. Escopo	da	Capacitação/conteúdo	programático

5.2.A	capacitação	deve	abranger	os	seguintes	pontos:
5.2.1.Explicando	a	importância	dos	controles	de	segurança	e	da	segurança;
5.2.2.Utilizando	inteligência	e	dados	de	ameaças;
5.2.3.Analisando	o	monitoramento	de	segurança;
5.2.4.Coleta	e	consulta	de	dados	de	monitoramento	de	segurança;
5.2.5.Utilizando	forense	Digital	e	técnicas	de	análise	de	indicadores;
5.2.6.Aplicando	procedimentos	de	resposta	a	incidentes;
5.2.7.Aplicando	mitigação	de	risco	e	estruturas	de	segurança;
5.2.8.Executando	o	gerenciamento	de	vulnerabilidades;
5.2.9.Aplicação	de	soluções	de	segurança	para	gerenciamento	de	infraestrutura;
5.2.10.Noções	básicas	sobre	privacidade	e	proteção	de	dados;
5.2.11.Aplicando	Soluções	de	Segurança	para	Software	Assurance;
5.2.12.Aplicando	soluções	de	segurança	para	nuvem	e	automação.

5.3.O	curso	terá	duração	de:
5.3.1.Carga	horária	de	40	horas.

5.4.Sendo	EAD	com	encontros	online,	sendo	dispensado	a	necessidade	de	diárias	e	passagens
5.5.Os	encontros	serão	realizados	através	de	plataforma	disponibilizada	pela	ESR-RNP,	o	que	isenta	o	IF	Goiano	de	contratações

adicionais	ao	curso,	como	licenciamento	de	uso	de	soluções	de	videoconferências
5.6.MATERIAL:

5.6.1.Todo	o	material	deverá	ser	disponibilizado;
5.6.2.O	material	de	apoio	será	disponibilizado	no	Ambiente	Virtual	de	Aprendizagem	(AVA):	conteúdo	do	curso,	agenda	do

curso,	tarefas,	questionários,	simulado,	materiais	extras	e	vídeo	do	encontro	online.
6. Justificativa	do	Preço

6.2.O	preço	cobrado	pela	instituição	prestadora	é	compatível	com	outras	contratações	públicas	e	valores	de	outros	eventos
similares.	Consta	nos	autos	documentação	que	fundamenta	a	pesquisa	de	preços/mercado.

7. Fundamentação	Legal
7.2.Decreto	nº	9.991	de	28	de	agosto	de	2019:	Dispõe	sobre	a	Política	Nacional	de	Desenvolvimento	de	Pessoas	da	administração

pública	federal	direta,	autárquica	e	fundacional,	e	regulamenta	dispositivos	da	Lei	nº	8.112,	de	11	de	dezembro	de	1990,
quanto	a	licenças	e	afastamentos	para	ações	de	desenvolvimento

7.3.A	presente	contratação	está	fundamentada	na	Lei	nº	14.133	de	1º	de	abril	de	2021,	que	estabelece	normas	gerais	de	licitação	e
contratação	para	as	Administrações	Públicas	diretas,	autárquicas	e	fundacionais	da	União,	dos	Estados,	do	Distrito	Federal	e
dos	Municípios.	O	objeto	em	questão	será	contratado	com	fundamento	no	artigo	74,	inciso	III,	Letra	“f”,	da	referida	Lei:

Art.	74.	É	inexigível	a	licitação	quando	inviável	a	competição,	em	especial	nos	casos	de:

(...)

III	-	contratação	dos	seguintes	serviços	técnicos	especializados	de	natureza

predominantemente	intelectual	com	profissionais	ou	empresas	de	notória	especialização,

vedada	a	inexigibilidade	para	serviços	de	publicidade	e	divulgação:

(...)

f)	treinamento	e	aperfeiçoamento	de	pessoal;

8. Das	obrigações	das	partes
8.2.Obrigações	da	contratante

8.2.1.Prestar	as	informações	e	esclarecimentos	atinentes	ao	objeto	deste	Projeto	Básico,	que	venham	a	ser	solicitadas	pela
empresa	prestadora	dos	serviços

8.2.2.Acompanhar,	fiscalizar	e	supervisionar	a	prestação	dos	serviços
8.2.3.Efetuar	o	pagamento	da	Nota	Fiscal/Fatura	da	empresa	prestadora	dos	serviços,	na	forma	do	estipulado	neste	Projeto

Básico



8.2.4.Fornecer	todas	as	informações	necessárias	à	identificação	dos	servidores	participantes.
9. Obrigações	da	Contratada

9.2.Efetuar	a	execução	do	objeto	em	perfeitas	condições,	conforme	especificações	constantes	neste	Projeto	Básico	e	seus	anexos	e
em	sua	proposta;

9.3.Ministrar	as	matérias	constantes	do	programa	do	evento,	atendendo	à	carga	horária	prevista	na	proposta;
9.4.Fornecer,	ao	término	do	evento,	certificado	aos	servidores	participantes;
9.5.Disponibilizar	todo	o	material	pedagógico	necessário	à	participação	dos	servidores	no	curso;
9.6.Manter	a	qualidade	pedagógica	dos	serviços	prestados;
9.7.Cumprir	os	prazos	estabelecidos	para	conclusão	do	conteúdo	programático;
9.8.Comunicar	à	Contratante	qualquer	anormalidade	que	vier	a	ocorrer	na	entrega	do	objeto	e	prestar	os	esclarecimentos

julgados	necessários;
9.9.Não	transferir	a	outrem,	no	todo	ou	em	parte,	a	execução	dos	serviços	sem	prévia	anuência	do	IF	Goiano;
9.10.Não	permitir	a	utilização	de	qualquer	trabalho	do	menor	de	dezesseis	anos,	exceto	na	condição	de	aprendiz	para	os	maiores

de	quatorze	anos;	nem	permitir	a	utilização	do	trabalho	do	menor	de	dezoito	anos	em	trabalho	noturno,	perigoso	ou
insalubre;

9.11.Manter,	durante	toda,	a	execução	dos	serviços,	todas	as	condições	de	habilitação	e	qualificação	exigidas;
9.12.A	empresa	estará	sujeita	às	normas	do	Código	de	Defesa	do	Consumidor,	instituído	pela	Lei	nº	8.078,	de	1990;
9.13.Prestar	todos	os	esclarecimentos	que	forem	solicitados	pela	Contratante,	atendendo	prontamente	a	quaisquer	reclamações;
9.14.Guardar	sigilo	sobre	todas	as	informações	obtidas	em	decorrência	da	execução	do	objeto	contratado;
9.15.Executar	o	objeto	da	contratação	em	estreita	observância	dos	ditames	estabelecidos	pela	Lei	nº	13.709,	de	14	de	agosto	de

2018	–	Lei	Geral	de	Proteção	de	Dados	(LGPD);
9.16.Não	veicular	publicidade	ou	qualquer	outra	informação	acerca	da	prestação	dos	serviços	do	contrato,	sem	prévia

autorização	da	contratante;
9.17.Não	fazer	uso	das	informações	prestadas	pela	contratante	para	fins	diversos	do	estrito	absoluto	cumprimento	em	questão;
9.18.Emitir	Nota	Fiscal/Fatura	para	pagamento	dos	valores	devidos.

10.Local	e	prazo	de	entrega
10.2.Por	se	tratar	de	treinamento	a	distância,	o	local	de	entrega	não	é	aplicável
10.3.O	prazo	de	entrega	deverá	ser	o	acordado	na	proposta	comercial,	enviada	pela	contratada

11.Controle	e	Fiscalização	da	execução
11.2.A	verificação	da	adequação	da	prestação	do	serviço	deverá	ser	realizada	com	base	nos	critérios	previstos	neste	Projeto

Básico.
11.3.O	descumprimento	total	ou	parcial	das	demais	obrigações	e	responsabilidades	assumidas	pela	Contratada	ensejará	a

aplicação	de	sanções	administrativas,	previstas	neste	Projeto	Básico	e	na	legislação	vigente
12. Sanções	administrativas

12.2.Comete	infração	administrativa	nos	termos	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	a	CONTRATADA	que:
12.2.1.dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato
12.2.2.dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato	que	cause	grave	dano	à	Administração,	ao	funcionamento	dos	serviços

públicos	ou	ao	interesse	coletivo
12.2.3.dar	causa	à	inexecução	total	do	contrato
12.2.4.não	manter	a	proposta,	salvo	em	decorrência	de	fato	superveniente	devidamente	justificado
12.2.5.ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	sem	motivo	justificado
12.2.6.apresentar	declaração	ou	documentação	falsa	exigida	para	o	certame	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	licitação

ou	a	execução	do	contrato
12.2.7.fraudar	a	licitação	ou	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato
12.2.8.comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza
12.2.9.praticar	atos	ilícitos	com	vistas	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação
12.2.10.praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.

12.3.Pela	inexecução	total	ou	parcial	do	objeto	deste	Projeto	Básico,	a	Administração	pode	aplicar	à	CONTRATADA	as	seguintes
sanções:

12.3.1.Advertência	por	escrito,	quando	do	não	cumprimento	de	quaisquer	das	obrigações	contratuais	consideradas	faltas
leves,	assim	entendidas	aquelas	que	não	acarretam	prejuízos	significativos	para	o	serviço	contratado

12.3.2.Multa	de:

12.3.2.1.0,1%	(um	décimo	por	cento)	até	0,2%	(dois	décimos	por	cento)	por	dia	sobre	o	valor	contratado	em	caso	de
atraso	na	execução	dos	serviços,	limitada	a	incidência	a	30	(trinta)	dias.	Após	o	décimo	quinto	dia	e	a	critério	da
Administração,	 no	 caso	 de	 execução	 com	 atraso,	 poderá	 ocorrer	 a	 não	 aceitação	 do	 objeto,	 de	 forma	 a
configurar,	 nessa	 hipótese,	 inexecução	 total	 da	 obrigação	 assumida,	 sem	 prejuízo	 da	 rescisão	 unilateral	 da
avença

12.3.2.2.0,1%	 (um	 décimo	 por	 cento)	 até	 10%	 (dez	 por	 cento)	 sobre	 o	 valor	 contratado,	 em	 caso	 de	 atraso	 na
execução	do	objeto,	por	período	superior	ao	previsto	no	subitem	acima,	ou	de	inexecução	parcial	da	obrigação
assumida

12.3.2.3.0,1%	(um	décimo	por	cento)	até	15%	(quinze	por	cento)	sobre	o	valor	contratado,	em	caso	de	 inexecução
total	da	obrigação	assumida



12.3.2.4.Suspensão	de	licitar	e	impedimento	de	contratar	com	o	órgão,	entidade	ou	unidade	administrativa	pela	qual
a	Administração	Pública	opera	e	atua	concretamente,	pelo	prazo	de	até	dois	anos

12.3.2.5.Sanção	 de	 impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 com	 órgãos	 e	 entidades	 da	 União,	 com	 o	 consequente
descredenciamento	no	SICAF	pelo	prazo	de	até	cinco	anos

12.3.2.6.Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar	com	a	Administração	Pública,	enquanto	perdurarem
os	motivos	determinantes	da	punição	ou	até	que	seja	promovida	a	reabilitação	perante	a	própria	autoridade	que
aplicou	 a	 penalidade,	 que	 será	 concedida	 sempre	 que	 a	 Contratada	 ressarcir	 a	 Contratante	 pelos	 prejuízos
causados

12.3.2.7.Para	efeito	de	aplicação	de	multas,	às	infrações	são	atribuídos	graus,	de	acordo	com	as	tabelas	1	e	2:

Tabela	1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2%	ao	dia	sobre	o	valor	mensal	do	contrato

2 0,4%	ao	dia	sobre	o	valor	mensal	do	contrato

3 0,8%	ao	dia	sobre	o	valor	mensal	do	contrato

4 1,6%	ao	dia	sobre	o	valor	mensal	do	contrato

Tabela	2

INFRAÇÃO 	

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Suspender	 ou	 interromper,	 salvo	 motivo	 de	 força
maior	 ou	 caso	 fortuito,	 os	 serviços	 contratuais	 por
dia	e	por	unidade	de	atendimento;

04

2 Manter	 funcionário	 sem	qualificação	 para	 executar
os	serviços	contratados,	por	empregado	e	por	dia;

03

3 Deixar	 de	 Cumprir	 determinação	 formal	 ou
instrução	 complementar	 do	 órgão	 fiscalizador,	 por
ocorrência;

02

4 Deixar	 de	 Cumprir	 quaisquer	 dos	 itens	 do	 Projeto
Básico	ou	do	Contrato	não	previstos	nesta	 tabela	de
multas,	 após	 reincidência	 formalmente	 notificada
pelo	órgão	fiscalizador,	por	item	e	por	ocorrência;

03

12.4.Para	efeito	de	aplicação	de	multas,	às	infrações	são	atribuídos	graus,	de	acordo	com	as	tabelas	1	e	2:
12.4.1.As	multas	estabelecidas	no	subitem	anterior	podem	ser	aplicadas	isolada	ou	cumulativamente,	ficando	o	seu	total

limitado	a	10%	(dez	por	cento)	do	valor	contratado,	sem	prejuízo	de	perdas	e	danos	cabíveis.
12.4.2.As	importâncias	relativas	a	multas	serão	descontadas	do	pagamento	porventura	devido	à	Contratada,	ou	efetuada	a

sua	cobrança	na	forma	prevista	em	lei.
12.4.3.A	aplicação	de	qualquer	das	penalidades	previstas	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegurará	o

contraditório	e	a	ampla	defesa,	observando-se	o	procedimento	previsto	na	Lei	n°	14.133,	de	2021,	e	subsidiariamente	na
Lei	n°	9.784,	de	1999.

12.4.4.As	penalidades	serão	obrigatoriamente	registradas	no	SICAF	e,	no	caso	de	suspensão	de	licitar,	o	licitante	deverá	ser
descredenciado	por	igual	período,	sem	prejuízo	das	multas	previstas	no	presente	instrumento

13.Do	pagamento
13.2.Os	pagamentos	serão	efetuados	pela	Contratante	no	prazo	de	30	(trinta)	dias,	contados	da	apresentação	da	Nota

Fiscal/Fatura	contendo	o	detalhamento	dos	serviços	executados,	através	de	ordem	bancária,	para	crédito	em	banco,	agência	e
conta	corrente	indicado	pela	Contratada

13.3.Os	pagamentos	estarão	condicionados	à	entrega	dos	materiais	e/ou	à	adequada	prestação	do	serviço,	de	acordo	com	as
especificações	técnicas	constantes	nas	descrições	dos	itens	deste	Projeto	Básico	e	na	proposta	da	Contratada



13.4.O	pagamento	somente	será	autorizado	depois	de	efetuado	o	“atesto”	pelo	servidor	competente,	condicionado	este	ato	à
verificação	da	conformidade	da	Nota	Fiscal/Fatura	apresentada	em	relação	aos	materiais	entregues	e/ou	aos	serviços
efetivamente	prestados

13.5.O	setor	competente	para	proceder	o	pagamento	deve	verificar	se	a	Nota	Fiscal	ou	Fatura	apresentada	expressa	os	elementos
necessários	e	essenciais	do	documento,	tais	como:

13.5.1.o	prazo	de	validade
13.5.2.a	data	da	emissão
13.5.3.os	dados	do	contrato	e	do	órgão	contratante
13.5.4.o	período	de	prestação	dos	serviços
13.5.5.o	valor	a	pagar
13.5.6.eventual	destaque	do	valor	de	retenções	tributárias	cabíveis

13.6.Havendo	erro	na	Nota	Fiscal/Fatura	ou	circunstância	que	impeça	a	liquidação	da	despesa,	aquela	será	devolvida	à
Contratada	e	o	pagamento	ficará	pendente	até	que	a	mesma	providencie	as	medidas	saneadoras.	Nesta	hipótese,	o	prazo	para
pagamento	iniciar-se-á	após	a	regularização	da	situação	ou	reapresentação	do	documento	fiscal,	não	acarretando	qualquer
ônus	para	a	Contratante

13.7.A	Nota	Fiscal	ou	Fatura	deverá	ser	obrigatoriamente	acompanhada	da	comprovação	da	regularidade	fiscal,	constatada	por
meio	de	consulta	on-line	ao	SICAF	ou,	na	impossibilidade	de	acesso	ao	referido	Sistema,	mediante	consulta	aos	sítios
eletrônicos	oficiais	ou	à	documentação	mencionada	no	art.	62	da	Lei	nº	14.133,	de	2021

13.8.Antes	do	pagamento	à	contratada,	será	realizada	consulta	ao	SICAF	ou	às	certidões	negativas	para	verificar	a	manutenção
das	condições	de	habilitação	exigidas	na	contratação

13.9.Quando	do	pagamento,	serão	realizadas	as	retenções	tributárias	previstas	na	legislação	aplicável.
13.10.Será	considerada	data	do	pagamento	o	dia	em	que	constar	como	emitida	a	ordem	bancária
13.11.Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	a	contratante	deverá
13.12.comunicar	aos	órgãos	responsáveis	pela	fiscalização	da	regularidade	fiscal	quanto	à	inadimplência	da
13.13.contratada,	bem	como	quanto	à	existência	de	pagamento	a	ser	efetuado,	para	que	sejam	acionados	os	meios	pertinentes	e

necessários	para	garantir	o	recebimento	de	seus	créditos.
13.14.Persistindo	a	irregularidade,	a	contratante	deverá	adotar	as	medidas	necessárias	à	rescisão	contratual	nos	autos	do

processo	administrativo	correspondente,	assegurada	à	contratada	a	ampla	defesa.
13.15.Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida	pela	rescisão	do

contrato,	caso	a	contratada	não	regularize	sua	situação	junto	ao	SICAF.
13.16.Será	rescindido	o	contrato	em	execução	com	a	contratada	inadimplente	no	SICAF,	salvo	por	motivo	de	economicidade,

segurança	nacional	ou	outro	de	interesse	público	de	alta	relevância,	devidamente	justificado,	em	qualquer	caso,	pela	máxima
autoridade	da	contratante.

13.17.Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável,	em	especial	a	prevista	no	artigo
31	da	Lei	8.212,	de	1993,	nos	termos	do	item	6	do	Anexo	XI	da	IN	SEGES/MP	n.	5/2017,	quando	couber.

13.18.É	vedado	o	pagamento,	a	qualquer	título,	por	serviços	prestados,	à	empresa	privada	que	tenha	em	seu	quadro	societário
servidor	público	da	ativa	do	órgão	contratante,	com	fundamento	na	Lei	de	Diretrizes	Orçamentárias	vigente

14.Do	Reajuste
14.2.Os	preços	são	fixos	e	irreajustáveis.

15.Dos	recursos	orçamentários
15.2.Anexados	nos	autos	declaração	de	dotação	orçamentária.

16.Critérios	de	Sustentabilidade
16.2.O	Contratado	deverá	cumprir	as	normativas	contidas	na	IN	SLTI/MPOG	Nº	01,	de	19	de	janeiro	de	2010,	concernente	a

sustentabilidade	ambiental,	respeitando,	no	que	couber.
17.Formalização	da	Contratação	e	Dotação	Orçamentária

17.2.A	contratação	será	formalizada	por	meio	de	Nota	de	Empenho	e	as	despesas	decorrentes	dela	serão	programadas	em
dotação	orçamentária	própria.
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